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Ato Declaratério da PGFN éferramenta para pacificacéo de
controveérsias

Uma ferramenta muito importante para a célere pacificacdo de controvérsias é a possibilidade de a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) editar Atos Declaratorios, dispensando os
procuradores de apresentarem defesas e recursos em processos judiciais relativos a matérias cujo
entendimento jurisprudencial se pacificou de forma desfavoravel a Unido Federal, conforme disposto no
artigo 19, inciso 11, daLel 10.522/2002.

Confiram-se abaixo alguns Atos Declaratorios de matéria previdenciaria publicados, os quais dispensam
os procuradores de apresentarem defesas ou recursos em agoes judiciais gjuizadas em busca do seguinte:

Numero do Ato -
. Matéria
Declaratorio
Declaragdo de que, sobre o pagamento in natura do auxilio-alimentag&o, ndo ha incidéncia de contribui¢do
previdenciaria.
Aplicacdo daaliquota de contribuigéo para o Seguro de Acidente do Trabalho (“SAT”), aferida pelo grau de risco
11/2011 desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante
quando houver apenas um registro.

Declaragéo de ndo incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre 0 seguro de vida em grupo contratado pelo
12/2011 empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja aindividualizacdo do montante que beneficiaa
cadaum deles.

Declaragéo de que n&o incidem contribuicdo previdenciéria e imposto de renda sobre as verbas recebidas a titulo
de auxilio-creche pelos traba hadores até o limite de cinco anos de idade de seus filhos.

Declaragéo de que, sobre o abono Unico previsto em Convencdo Coletiva de Trabalho, desvinculado do salério e
pago sem habitualidade, n&o h& incidéncia de contribui¢o previdenciaria

Declaragdo de que aimunidade tributéria prevista no artigo 150, inciso VI, alinea“c”, da CF/88, alcanca as
2/2013 entidades fechadas de previdéncia privada quando apenas a patrocinadora é responsavel pelas contribuigdes, ndo
havendo contribui¢des dos beneficiarios.

03/2011

13/2011

16/2011

Além disso, 0 artigo 19 da Lei 10.522/2002 também prevé, em seu parégrafo 4°, que a Receita Federal
do Brasil n&o pode constituir débitos que sgjam relacionados as matérias objeto de atos declaratorios. E o
parégrafo 5° do mesmo artigo dispde que, havendo débitos ja constituidos, a autoridade administrativa
deverarever de oficio o lancamento, eventual mente cancelando-o.

Nessa mesma linha estéo os Pareceres 2.683/2008 e 206/2009 da PGFN. No primeiro parecer, a PGFN
esclarece a propria Receita Federal do Brasil que as fontes pagadoras de tributo objeto de ato
declaratério da PGFN estéo dispensadas de efetuar eventual retencdo. No segundo parecer, por suavez,
a PGFN esclarece também a Receita Federal do Brasil que, na hipétese de ser feito o pagamento de
determinado crédito tributario objeto de ato declaratério, o contribuinte possui 0 prazo de cinco anos
contados do pagamento indevido para exercer seu direito a restituicao.

Nesse Ultimo parecer, € mencionado também que o artigo 19 daLel 10.522/2002 serve para“ desonerar
0s 6rgéos do Poder Judiciario e darepresentacéo judicial da Unido, no caso a PGFN, dejulgar e atuar em
casos hos quais sabidamente o resultado serafavoravel ao sujeito passivo”, além do que o referido artigo
visa arespeitar o sujeito passivo, que pode buscar arestitui¢cao do valor recolhido indevidamente,
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“poupando-o do calvéario de contratar advogado, ingressar com acdo judicial, aguardar anos por uma
sentenca transitada em julgado, e, por fim, aguardar mais um periodo razoavel pela expedicdo do
precatorio.”

Com base nisso, em principio, seria possivel sustentar que, apds a publicacdo de determinado ato
declaratorio, os créditos previdenciarios dele decorrentes, relativos a valores pagos indevidamente,
poderiam ser objeto de restitui¢cdo ou serem utilizados para extinguir outros débitos mediante
compensagao.

Contudo, esses pareceres ndo trazem consideractes sobre as regras administrativas aplicaveis a
restituicéo e compensacdo de contribuigdes previdenciarias, hoje consolidadas na Instrucdo Normativa
da Receita Federal do Brasil 1.300/2012. E areferida norma néo traz disposicéo expressarelativa a
possibilidade de crédito previdenciario decorrente da publicacéo de ato declaratorio ser utilizado para
extinguir outros débitos. A hipétese de restituicdo ou compensacdo, assim, deve ser analisada caso a
caso, para evitar eventuais questionamentos por parte das autoridades fiscais.
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